
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. OBJETO  
 

CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, CONFORME §1° DO ART.14 DA LEI 
N°11.947/2009 E RESOLUÇÕES DO FNDE RELATIVAS AO PNAE, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA DE CONGONHAL/MG. 

 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE. VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1. ABÓBORA ITALIANA OU ABÓBORA VERDE, LIVRE DA 
MAIOR PARTE POSSÍVEL DE TERRA ADERENTE À CASCA 
E DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES. DE COLHEITA 
RECENTE, BOA QUALIDADE, INTEIRA, TAMANHO 
MÉDIO, LISA, COM POLPA INTACTA, COM COLORAÇÃO 
TÍPICA DA VARIEDADE. LIVRE DE MACHUCADURAS, 
BOLORES OU OUTROS DEFEITOS QUE POSSAM 
ALTERAR SUA APARÊNCIA E QUALIDADE. 

KG 40 R$ 5,33 R$ 213,20 

2. ABÓBORA PAULISTA OU CAIPIRA: LIVRE DA MAIOR 
PARTE POSSÍVEL DE TERRA ADERENTE À CASCA E DE 
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES. DE COLHEITA RECENTE, 
BOA QUALIDADE, INTEIRA, TAMANHO MÉDIO, LISA, 
COM POLPA INTACTA, COM COLORAÇÃO TÍPICA DA 
VARIEDADE. LIVRE DE MACHUCADURAS, BOLORES OU 
OUTROS DEFEITOS QUE POSSAM ALTERAR SUA 
APARÊNCIA E QUALIDADE. 

KG 40 R$ 7,2966 R$291,87 

3. ACELGA FRESCA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, TAMANHO 
E COLORAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA, FIRME E INTACTA, ISENTA DE 
MATERIAL TERROSO E UMIDADE EXTERNA ANORMAL, 
LIVRE DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 

UN 80 R$ 4,8333 R$ 386,67 

4. AGRIÃO IN NATURA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
FOLHAS VERDES ESCURAS, FRESCAS, FIRMES, ÍNTEGRAS 
E NOVAS, TALOS FIRMES E ÍNTEGROS. ISENTO DE TERRA 
E OUTRO MATERIAL ESTRANHO, SUJIDADES, PRAGAS, 
LESÕES, ODORES E SABOR ESTRANHOS E EM ESTADO 

MÇ 50 R$ 4,1666 R$ 208,33 



 

DE DECOMPOSIÇÃO. SEM TRAÇO DE DESCOLORAÇÃO E 
MANCHAS. 

5. ALFACE (CRESPA, OU LISA) DE ÓTIMA QUALIDADE, SEM 
DEFEITOS, COM FOLHAS VERDES SEM TRAÇOS DE 
DESCOLORAÇÃO, INTACTAS, FIRMES E BEM 
DESENVOLVIDAS. DEVERÃO APRESENTAR COLORAÇÃO 
E TAMANHO UNIFORMES E TÍPICOS DA VARIEDADE. 
NÃO SERÃO PERMITIDOS DEFEITOS NAS VERDURAS 
QUE AFETEM A SUA COLORAÇÃO E A SUA APARÊNCIA, 
ESTAR LIVRE DE ENFERMIDADES, PODRIDÃO E INSETOS, 
NÃO ESTAR DANIFICADA POR QUALQUER LESÃO DE 
ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA. 

UN 500 R$ 3,8333 R$ 1.916,67 

6. ALHO ROXO DE 1º QUALIDADE, TAMANHO GRANDE 
COM A CASCA FIRME, COR UNIFORME, SEM PARTES 
APODRECIDAS, EM CABECAS. 

KG 250 R$ 30,9466 R$ 7.736,67 

7. ALHO-PORÓ DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
DIÂMETRO EQUATORIAL DO TALO MENOR QUE 20MM; 
APRESENTANDO FOLHAS LONGAS, LARGAS, 
SUCULENTAS E VERDES; COM CAULE BRANCO 
COMESTÍVEL; DEVERA APRESENTAR HOMOGENEIDADE 
VISUAL DE TAMANHO E COLORAÇÃO; NÃO 
APRESENTAR DEFEITOS COMO AMARELADO OU 
PARTES APODRECIDAS. 

UN 50 R$ 4,3333 R$216,67 

8. ARROZ BENEFICIADO - SUBGRUPO: POLIDO, CLASSE 
LONGO FINO, TIPO 1. PORCENTAGEM DE QUEBRADOS 
APRESENTADA EM CERTIFICADO DE CLASSIFICAÇÃO NO 
MOMENTO DA ENTREGA, MÁXIMA DE 7,5% E GRAU DE 
UMIDADE MÁXIMO DE 11%. EM FARDOS DE 30 KG 
CONTENDO 06 UNIDADES (PACOTES) DE 5 KG CADA 
COM RÓTULO DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO 
CONTENDO MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LÍQUIDO. EMBALAGENS EM 
POLIETILENO. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE: 06 (SEIS) 
MESES. 

PCT 865 R$ 28,3666 R$ 24.537,17 

9. BANANA NANICA GRANDE COM MÉDIO GRAU DE 
MATURAÇÃO, PROCEDENTE DE ESPÉCIE SADIA, FRESCA, 
EM PENCAS, DE PRIMEIRA QUALIDADE, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES, COM POLPA FIRME E 
INTACTA, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA NÃO 
ESTAR GOLPEADA E DANIFICADA POR QUAISQUER 
LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA 

KG 100 R$ 6,4633 R$ 646,33 



 

QUE AFETEM SUA APARÊNCIA. GRAU DE MATURAÇÃO 
MÉDIO, TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA CONSUMO. ESTAR 
ISENTA DE SUBSTÂNCIAS TERROSAS, SUJIDADES, 
PARASITAS, ODORES ESTRANHOS. 

10. BANANA PRATA COM GRAU MÉDIO DE 
AMADURECIMENTO. DEVE APRESENTAR AS 
CARACTERÍSTICAS DO CULTIVAR BEM FORMADAS, 
LIMPAS, COM COLORAÇÕES PRÓPRIAS, LIVRES DE 
DANOS MECÂNICOS, FISIOLÓGICOS, PRAGAS E 
DOENÇAS E ESTAR EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO. 

KG 2.500 R$ 7,1333 R$ 17.833,33 

11. BATATA INGLESA NOVA, COM CASCA SÃ, SEM 
FERIMENTOS, FRESCAS, INTACTAS, LIVRES DE 
RACHADURAS, CORTES E ESMAGAMENTO PESANDO 
ENTRE 100 E 300 GRAMAS A UNIDADE. DEVEM 
APRESENTAR AS CARACTERÍSTICAS DO CULTIVAR BEM 
DEFINIDAS, ESTAREM FISIOLOGICAMENTE 
DESENVOLVIDAS, BEM FORMADAS, COM COLORAÇÃO 
PRÓPRIA, LIVRE DE DANOS MECÂNICOS, FISIOLÓGICOS, 
PRAGAS E DOENÇAS E ESTAREM EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO. 

KG 600 R$ 4,7966 R$ 2.878,00 

12. BERINJELA FRESCA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO SER 
BEM DESENVOLVIDA, FIRME E INTACTA, ISENTA DE 
MATERIAL TERROSO E UMIDADE EXTERNA ANORMAL, 
LIVRE DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 

KG 40 R$ 6,1666 R$ 246,67 

13. BETERRABA FRESCA, FIRME E INTACTA, BEM 
DESENVOLVIDA. LIVRE DE SUJIDADES E MATERIAL 
TERROSO E DE DEFEITOS INTERNOS E EXTERNOS QUE 
PREJUDIQUEM O CONSUMO COMO: DANO 
PROFUNDO, MURCHO, PASSADO E PODRIDÃO. 

KG 80 
 

R$ 4,9633 R$ 397,07 

14. BRÓCOLIS LIMPO, TENRO, FIRME, SEM AMARELÃO E 
SEM PODRIDÃO, COM COLORAÇÃO E SABOR 
CARACTERÍSTICO DA VARIEDADE. DEVE 
APRESENTAR CABEÇAS DE COR VERDE-ESCURO, 
FIRMES, COMPACTAS, COM GRANULAÇÃO FINA E SEM 
SINAIS DE MURCHA. 

UN 400 R$ 5,65 R$ 2.260,00 



 

15. CEBOLA BRANCA, IN NATURA, DE 1ª QUALIDADE, 
PRODUTO FRESCO, BULBOS DE TAMANHO MÉDIO, 
COM CASCA COMPACTA, FIRME, SEM RUPTURAS, 
LESÕES DE ORIGEM FÍSICA E MECÂNICA. COLORAÇÃO 
AMARELO DOURADO. DEVE ESTAR ISENTOS DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS E BROTAMENTO. 

KG 180 R$ 4,65 R$ 837,00 

16. CENOURA IN NATURA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
FRESCA, COM TAMANHO MÉDIO ENTRE 10 A 17 CM DE 
COMPRIMENTO, COLORAÇÃO LARANJA INTENSA E 
COM CASCA SÃ. ISENTA DE LESÕES, PIGMENTAÇÃO 
VERDE OU ROXA NA PARTE SUPERIOR, FOLHAS, 
RACHADURAS, PODRIDÃO, CORTES NA CASCA, TERRA, 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. PESO ENTRE 0,070 A 
0,140 KG A UNIDADE. 

KG 150 R$ 4,9633 R$ 744,50 

17. CHEIRO VERDE (CEBOLINHA E SALSINHA). FOLHAS 
INTEIRAS, COM TALO, GRAÚDAS, SEM MANCHAS, COM 
COLORAÇÃO UNIFORME, INTACTAS, FIRMES E BEM 
DESENVOLVIDAS. 

MAÇO 500 R$ 3,3333 R$ 1.666,67 

18. CHICÓRIA DE ÓTIMA QUALIDADE, SEM DEFEITOS, COM 
FOLHAS VERDES SEM TRAÇOS DE DESCOLORAÇÃO, 
INTACTAS, FIRMES E BEM DESENVOLVIDAS. DEVERÃO 
APRESENTAR COLORAÇÃO E TAMANHO UNIFORMES E 
TÍPICOS DA VARIEDADE. NÃO SERÃO PERMITIDOS 
DEFEITOS NAS VERDURAS QUE AFETEM A SUA 
COLORAÇÃO E A SUA APARÊNCIA, ESTAR LIVRE DE 
ENFERMIDADES, PODRIDÃO E INSETOS, NÃO ESTAR 
DANIFICADA POR QUALQUER LESÃO DE ORIGEM FÍSICA 
OU MECÂNICA. 

UN 130 R$ 3,8333 R$ 498,33 

19. CHUCHU VERDE, IN NATURA, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, PRODUTO FRESCO, AUSÊNCIA DE 
RESÍDUOS TERROSOS, BROTAÇÃO, SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS. SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS, RACHADURAS E CORTES. OS FRUTOS 
DEVEM SER TENROS, COM COLORAÇÃO VERDE-CLARO 
OU ESCURO E AUSENTES DE ESPINHOS. 
PREFERENCIALMENTE ORGÂNICO 

KG 50 R$ 5,63 R$ 281,50 

20. COUVE DE ÓTIMA QUALIDADE, SEM DEFEITOS, COM 
FOLHAS VERDES SEM TRAÇOS DE DESCOLORAÇÃO OU 
APODRECIMENTO, INTACTAS, FIRMES E BEM 
DESENVOLVIDAS. DEVERÃO APRESENTAR COLORAÇÃO 
E TAMANHOS UNIFORMES E TÍPICOS DA VARIEDADE. 

MAÇO 240 R$ 4,1666 R$ 1.000,00 



 

NÃO SERÃO PERMITIDOS DEFEITOS NAS VERDURAS 
QUE AFETEM A SUA FORMAÇÃO, SUA APARÊNCIA E 
QUALIDADE, DEVE ESTAR LIVRE DE ENFERMIDADES E 
INSETOS, NÃO ESTAR DANIFICADA POR QUALQUER 
LESÃO DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA. 

21. ESPINAFRE IN NATURA, VARIEDADE COMUM, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, FOLHAS E TALOS NOVOS, 
FRESCOS E ÍNTEGROS, COLORAÇÃO VERDE ESCURO E 
SEM DANOS APARENTES. ISENTO DE TERRA E OUTRO 
MATERIAL ESTRANHO, TRAÇO DE DESCOLORAÇÃO OU 
MANCHAS, SUJIDADES, PRAGAS, LESÕES, ODORES E 
SABOR ESTRANHOS E EM ESTADO DE DECOMPOSIÇÃO. 
MAÇOS COM PESO DE 400 GRAMA. 

MÇ 70 R$ 4,1666 R$ 291,67 

22. FEIJÃO CARIOCA FEIJÃO COMUM, IN NATURA, 
CARIOCA, TIPO 1, PRODUTO NOVO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, SEM SUJIDADES, TERRA, PEDRAS, FOLHAS, 
MOFOS E BOLORES. SACA DE 30 KG. 

KG 1.600 

 
R$ 10,00 

 
R$ 16.000,00 

23. FEIJÃO PRETO CLASSE PRETO; TIPO 1. PRODUTO NOVO, 
DE PRIMEIRA QUALIDADE, SEM SUJIDADES, TERRA, 
PEDRAS, FOLHAS, MOFOS E BOLORES. EMBALAGEM 
UNITÁRIA DE POLIETILENO DE 01 KG CADA. PRAZO 
MÍNIMO DE VALIDADE: 06 (SEIS) MESES. 

KG 150 

 
 

R$ 10,5166 

 
 

R$ 1.577,50 

24. LARANJA PÊRA GRAU MÉDIO DE MATURAÇÃO. DE 
COLHEITARECENTE, BOA QUALIDADE, INTEIRA, SEM 
CORTES NA CASCA,MACHUCADURAS, BOLORES OU 
OUTROS DEFEITOS QUE POSSAM ALTERARSUA 
APARÊNCIA E QUALIDADE. 

KG 1.500 

 
R$ 5,6633 

 
R$ 8.495,00 

25. 
 

LEITE PASTEURIZADO. PRODUTO DE ORIGEM ANIMAL 
(VACA), LÍQUIDO, FLUÍDO, HOMOGÊNEO, DE COR 
BRANCA OPACA, PASTEURIZADO (TRATAMENTO 
TÉRMICO QUE VISA ELIMINAR BACTÉRIAS 
PATOGÊNICAS DO LEITE PROCESSO QUE LEVA O LEITE A 
75°C POR 15-20 SEGUNDOS). PRODUTO ALTAMENTE 
PERECÍVEL QUE DEVE SER CONSERVADO SOB 
REFRIGERAÇÃO POR POSSUIR VIDA ÚTIL LIMITADA POR 
AÇÃO MICROBIANA. EMBALAGEM PRIMÁRIA COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, ESPECIFICAÇÃO DOSA 
INGREDIENTES, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, MARCA 
DO FABRICANTE E INFORMAÇÕES DO MESMO, PRAZO 
DE VALIDADE, PESO LÍQUIDO E ROTULAGEM DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. COM VALIDADE 

LITRO 7.000 R$ 5,38 R$ 37.660,00 



 

MÍNIMA DE 3 DIAS. EMBALAGEM DE POLIETILENO 
ORIGINAL DE FÁBRICA. CONTEÚDO DE 1 LITRO. 

26. LIMÃO TAHITI DE BOA QUALIDADE, FRESCO, LIVRE DE 
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDO E MADURO, COM 
POLPA FIRME E INTACTA, SEM MANCHAS E 
APODRECIMENTO. 

KG 50 R$ 6,4966 R$ 324,83 

27. MANDIOCA IN NATURADE PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
CASCA, APRESENTANDO GRAU DE EVOLUÇÃO 
COMPLETO, DE TAMANHO, AROMA E COR PRÓPRIA. 
COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, RACHADURAS, 
FUNGOS. 

KG 100 R$ 5,9966 R$ 499,67 

28. MELANCIA REDONDA, GRAÚDA, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, LIVRE DE SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA E MADURA, COM 
POLPA FIRME E INTACTA, ACONDICIONADA A GRANEL, 
PESANDO ENTRE (6 A 10) KG CADA UNIDADE. 

KG 1.000 R$ 4,83 R$ 4.830,00 

29. MILHO VERDE – ESPIGA DE MILHO VERDE “IN 
NATURA”, DE 1ª QUALIDADE, GRAU MÉDIO DE 
AMADURECIMENTO, PRÓPRIA PARA O CONSUMO 
COZIDO, COM CASCAS SÃS, SEM RUPTURAS, ISENTA DE 
MATÉRIA TERROS, RAÍZES, PARASITAS, LIVRES DE 
FRAGMENTOS ÚMIDOS EESTRANHOS. TRANSPORTE DE 
FORMA ADEQUADA. 

UN 500 R$ 1,7633 R$ 881,67 

30. MORANGO EXTRA IN NATURA DE ÓTIMA QUALIDADE 
COM SABOR, AROMA E COR CARACTERÍSTICO DO 
ESPÉCIME. O PRODUTO DEVE SER SEM DEFEITOS, BEM 
DESENVOLVIDO, APRESENTAR TAMANHO, COR E 
CONFORMAÇÃO UNIFORMES. NÃO SERÃO PERMITIDOS 
DEFEITOS COMO: AUSÊNCIA DE CÁLICE E SÉPALAS, 
DANO MECÂNICO, PODRIDÃO, IMATURO, 
DEFORMAÇÃO GRAVE, LESÃO PROFUNDA, PASSADO; 
APRESENTAR MATURAÇÃO TAL QUE LHES PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO MEDIATO E IMEDIATO; NÃO CONTER 
SUBSTANCIA TERROSA, SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS 
OU CORPOS ESTRANHOS ADERENTES Á SUPERFÍCIE DA 
CASCA; ESTAR ISENTOS DE UMIDADE EXTERNA 

BANDEJA 400 R$ 6,9833 R$ 2.793,33 



 

ANORMAL, ODOR E SABOR ESTRANHO; ESTAR LIVRES 
DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES; DEVERÁ SER 
FORNECIDO EMBALADOS EM BANDEJAS LIMPAS, 
SECAS, DE MATERIAL QUE NÃO PROVOQUE 
ALTERAÇÕES INTERNAS E EXTERNAS NO PRODUTO. 
APRESENTAÇÃO: EMBALADOS EM BANDEJA 
CONTENDO PESO LIQUIDO MÉDIO TOTAL DE 250 
GRAMAS. 

31. OVO DE GALINHA, PADRÃO EXTRA, VERMELHO OU 
BRANCO, EMBALAGEM CONTENDO CARIMBO DO SIF. 
TAMANHO GRANDE, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
FRESCOS, ISENTO DE ADITIVOS OU SUBSTANCIAS 
ESTRANHAS AO PRODUTO, SEM RACHADURAS COM 
DATA DE VALIDADE NÃO INFERIOR A 30 DIAS, BANDEJA 
COM 30 UNIDADES. 

BANDEJA 360 R$ 24,3333 R$ 8.760,00 

32. PEPINO CAIPIRA DE COLHEITA RECENTE BOA 
QUALIDADE, INTEIRO, SEM CORTES NA CASCA, SEM 
MACHUCADURAS, BOLORES OU OUTROS DEFEITOS 
QUE POSSAM ALTERAR SUA APARÊNCIA E QUALIDADE. 
NÃO APRESENTEM DEFEITOS COMO: MURCHO, PODRE, 
QUEIMADO E DANO NA CASCA. 

KG 100 R$ 5,4966 R$ 549,67 

33. REPOLHO VERDE. REPOLHO IN NATURA, VARIEDADE 
COMUM, DE PRIMEIRA QUALIDADE, CONSISTÊNCIA 
FIRME, FOLHAS VERDES CLARAS, LIMPAS, FRESCAS, 
BEM DESENVOLVIDAS E INTACTAS. SEM TRAÇOS DE 
DESCOLORAÇÃO TURGESCENTES E DANOS APARENTES. 
ISENTO DE TERRA E OUTRO MATERIAL ESTRANHO, 
SUJIDADES, PRAGAS, LESÕES, ODORES E SABOR 
ESTRANHOS E EM ESTADO DE DECOMPOSIÇÃO. PESO 
MÍNIMO DA UNIDADE: 500G. 

KG 30 R$ 5,00 R$ 150,00 

34. RÚCULA: CRESPA OU LISA, EM MAÇO, FRESCA, FIRME 
INTACTA, BEM FORMADA, COM COLORAÇÃO E 
TAMANHO UNIFORMES E TÍPICOS DA VARIEDADE, 
DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA, ISENTA DE 
ENFERMIDADES OU DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. SEM 
SUJIDADE, PARASITAS OU LARVAS, LIVRES DA MAIOR 
PARTE POSSÍVEL DE TERRA, RAÍZES E OUTROS DEFEITOS 
QUE POSSAM ALTERAR SUA APARÊNCIA E QUALIDADE. 
LIVRE DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES 

MAÇO 80 R$ 4,1666 R$ 333,33 

35. TOMATE CEREJA DE 1º QUALIDADE TOMATE TIPO KG 150 R$ 18,3333 R$ 2.750,00 



 

SALADA TAMANHO PEQUENO, COM 
APROXIMADAMENTE 80% DE MATURAÇÃO, SEM 
FERIMENTOS OU DEFEITOS, TENROS, SEM MANCHAS, 
COM COLORAÇÃO UNIFORME E BRILHO. 

36. TOMATE SALADA DE 1ª QUALIDADE TOMATE TIPO 
SALADA TAMANHO, MÉDIO, COM 
APROXIMADAMENTE 80% DE MATURAÇÃO, SEM 
FERIMENTOS OU DEFEITOS, TENROS, SEM MANCHAS, 
COM COLORAÇÃO UNIFORME E BRILHO. 

KG 400 R$ 5,6633 R$ 2.265,33 

37. VAGEM. PRODUTO DE PRIMEIRA LINHA, TAMANHO 
MÉDIO, SEM DEFORMAÇÕES E CONTAMINAÇÕES, 
CONSISTÊNCIA FIRME SEM INDÍCIOS DE GERMINAÇÃO, 
GRAU DE MATURAÇÃO, TAL QUE LHE PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE, 
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA CONSUMO. 

KG 60 R$ 19,2833 R$ 1.157,00 

 
1.1. Os itens deste termo de referência são caracterizados como comuns 
1.2. A pesquisa de preços encontra-se anexa aos documentos da etapa preparatória.  
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados do(a) assinatura 

do contrato ou do recebimento da autorização de fornecimento em caso de dispensa 
do instrumento contratual.  

 
1.4. O Estudo Técnico Preliminar foi 
 
☒ Elaborado e se encontra anexo aos documentos da etapa preparatória; 
 
☐ Dispensado nos termos do art. 16 do Decreto Municipal nº 3.442 /2025 conforme 
exposto no Documento de Formalização de Demanda. 

 
1.5. A análise específica de riscos:  

 
☒ Elaborada e se encontra anexo aos documentos da etapa preparatória; 
 
☐ Dispensada nos termos do art. 24 do Decreto Municipal nº 3.442 /2025 conforme 
exposto no Documento de Formalização de Demanda. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 



 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada nos demais documento da etapa preparatória. 
2.2. O Município de Congonhal não adota o plano de contratações anual, por se tratar 
de documento facultativo.  

 
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

 
A presente contratação tem por finalidade atender a demanda da Secretária de 

Saúde; Secretaria Municipal de Educação; Secretaria de Desenvolvimento Social e 
Habitação; Secretaria de Obras, Serviços Urbanos, Rural e Meio Ambiente; Diretoria de 
cultura, Diretoria de turismo; Diretoria de esporte; Administração do Município de 
Congonhal / MG na aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar 
para o atendimento dos beneficiários da alimentação escolar com recursos oriundos do 
FNDE / PNAE complementados com recursos próprios. Os itens a serem adquiridos são 
indispensáveis para o funcionamento integral das diversas secretarias da Prefeitura 
Municipal de Congonhal, precipuamente ao atendimento dos beneficiários da 
alimentação escolar com vistas à concretização do fornecimento da merenda escolar com 
base nos princípios e diretrizes do PNAE. 

 
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Prazo e local de entrega 
 

 O prazo de entrega dos bens será de 7 dias, contados do(a) recebimento da nota 
de empenho,em remessa única ou parcelada, a ser definida pelo contratante, no 
seguinte endereço:  

 Escola Municipal João Lucio dos Santos- Rua João Pereira Lopes, 375, Bela Vista. 
 CEMEI Professora Vita Alves de Lima- Rua Cesário Alvim, 558, Jardim Planalto. 
 Pré Escola Municipal Prefeito Joaquim Inácio Franco- Rua José do Patrocínio, 140, centro 

, dentro do horário de expediente, de segunda-feira a sexta-feira, das 08:00 às 
17:00. 

 
4.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
comas especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,devendo 
ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 



 

4.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias corridos ou 
de acordo com a necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
4.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
4.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço. 
 

Preposto 
 

4.4. A Contratada designará formalmente um preposto da empresa, antes do início 
da entrega ou da execução do serviço, indicando no instrumento os poderes e deveres 
em relação à execução do objeto contratado. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar, 
destinados à alimentação institucional, em conformidade com as diretrizes legais e 
políticas públicas aplicáveis, garantindo qualidade, regularidade e segurança alimentar. 

5.1 Especificações Técnicas dos Produtos: 

 Produtos in natura ou minimamente processados; 
 Atender aos padrões de qualidade, higiene e acondicionamento exigidos pela 

legislação sanitária; 
 Diversidade de itens conforme cardápio ou demanda institucional; 
 Produtos frescos, respeitando sazonalidade e ciclos de produção. 

5.2 Quantitativos e Prazos: 

 Definição de quantidades estimadas por item, considerando a demanda prevista; 
 Entregas periódicas e programadas, garantindo abastecimento contínuo e 

adequado; 
 Cronograma de entrega e logística definido no termo de referência. 

5.3 Critérios de Habilitação e Participação: 



 

 Fornecedores devem ser agricultores familiares ou suas organizações 
formais/informais; 

 Comprovação de enquadramento legal como agricultor familiar; 
 Capacidade técnica e logística para atender aos prazos e quantidades. 

5.4 Forma de Contratação: 

 Contratação por meio de Chamada Pública, garantindo transparência, 
competitividade e participação ampla; 

 Possibilidade de parcelamento em itens ou lotes, quando tecnicamente viável, 
respeitando limites de fornecimento individual. 

5.5 Condições de Pagamento: 

 Pagamento condicionado à entrega e aceitação dos produtos; 
 Observância do orçamento estimado e compatibilidade com os preços de 

mercado. 

5.6 Aspectos Legais e Normativos: 

 Atendimento à Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos); 
 Observância da legislação específica de incentivo à agricultura familiar; 
 Cumprimento das normas sanitárias e de segurança alimentar. 

5.7 Sustentabilidade e Responsabilidade Social: 

 Preferência por práticas agrícolas sustentáveis e ambientalmente responsáveis; 
 Estímulo à geração de renda local e desenvolvimento econômico regional; 
 Promoção da segurança alimentar e nutricional dos beneficiários. 

 
6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar, 
destinada à alimentação institucional. 

6.1 Possibilidade de Subcontratação 

 A subcontratação será permitida apenas quando tecnicamente necessária para 
garantir o fornecimento integral dos produtos previstos no contrato, 
respeitando a capacidade produtiva do fornecedor principal; 



 

 O fornecedor principal continua responsável pela execução total do contrato, 
incluindo qualidade, prazos e condições de entrega. 

6.2 Limites e Condições 

 A subcontratação não poderá comprometer a participação de agricultores 
familiares nem reduzir a prioridade legal prevista para esses fornecedores; 

 Os subcontratados devem cumprir os mesmos requisitos legais e técnicos 
exigidos do fornecedor principal, incluindo comprovação de enquadramento 
como agricultor familiar ou sua organização; 

 Toda subcontratação deverá ser previamente comunicada e aprovada pela 
Administração, com registro formal no processo contratual. 

6.3 Responsabilidades 

 O fornecedor principal responderá solidariamente por quaisquer falhas ou 
irregularidades na execução contratual do subcontratado; 

 A Administração reserva-se o direito de fiscalizar diretamente o fornecimento 
dos produtos, independentemente da existência de subcontratação, garantindo 
conformidade com especificações, qualidade e cronograma de entrega. 

6.4 Observações 

 Recomenda-se que a subcontratação seja excepcional, utilizada apenas quando 
a demanda não puder ser atendida integralmente pelo fornecedor principal, 
mantendo o foco na valorização da agricultura familiar e na economicidade do 
contrato. 

 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias, mediante simples apostila. 
7.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 



 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
7.4. As regras de gestão contratual, além daquelas acima descritas, estão ainda 
previstas no Decreto Municipal nº 3.442/2025. 

 
8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos conforme previsto no art. 117 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
8.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
8.3. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado 
deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas 
e irregularidades constatadas. 
8.4. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório. 
8.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
8.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
8.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
8.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
8.9. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o 
FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 



 

8.10. As regras de fiscalização contratual, além daquelas acima descritas, estão ainda 
previstas no Decreto Municipal nº 3.442/2025. 

 
9. DO PAGAMENTO  

 
Prazo de pagamento  
 
9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (dez) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, que dependerá do recebimento da nota fiscal. 
9.2. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, sob pena abertura de processo sancionatório. 
9.3. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao PNCP para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
9.4. Em caso de irregularidade fiscal o pagamento não será realizado. 
9.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
à contratada a ampla defesa. 

 
Forma de pagamento 
 
9.7.  O recebimento será através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
9.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
9.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

 
10. DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

 
☐ Por se tratar de objeto de entrega imediata, não há que se falar em prorrogação do 
contrato.  



 

 
☐ Nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de serviço ou 
fornecimento de natureza continuada, a contratação poderá ser prorrogada 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja interesse da 
Administração e comprovada a vantajosidade.  
 
☒ Por se tratar de contratação por escopo predefinido, nos termos do art. 111 da Lei 
Federal nº 14.133/21, a contratação poderá ser prorrogada caso não seja finalizada no 
prazo inicial.  
 
REAJUSTE  

 
10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.  
10.2. Ultrapassando o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento 
estimado, será reajustada a contratação aplicando-se o IPCA pelo período acumulado. 

 
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

11.1. A contratação será realizada mediante:  
 
☐ Dispensa eletrônica; 
 
☐ Dispensa não eletrônica (valor inferior a 40% dos limites estabelecidos no art. 75, 
incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021); 
 
☐ Dispensa emergencial de licitação; 
 
☒ Dispensa de licitação por outro fundamento; 
 
☐ Inexigibilidade de licitação; 
 
☐ Inexigibilidade de licitação através do credenciamento; 
 
☐ Pregão eletrônico; 
 
☐ Concorrência eletrônico; 



 

 
☐ Leilão; 
 
☐ Concurso; 
 
☐ Diálogo competitivo; 

 
11.2. O Sistema de Registro de Preços:  

 
☐ Será adotado (incompatível com fornecimento/serviço continuado); 
 
☒ Não será adotado. 

 
11.3. Preferência por contratação de Micro e Pequenas Empresas: 
 
☐ Adotado - Item com valor de até R$ 80.000,00 ou quota reservada de 25% para 
ME/EPP; 
 
☒ Não será adotado – justificativa: A preferência por contratação de Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte não será adotada, uma vez que a presente contratação será 
realizada por meio de Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios 
diretamente da Agricultura Familiar, nos termos do art. 14, §1º, da Lei nº 11.947/2009 e 
das Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, que possuem regramento próprio, com 
critérios específicos de seleção e priorização dos fornecedores, não se aplicando o 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 
 
11.4. O critério de julgamento será:  
 
☒ Menor preço por item; 
 
☐ Menor preço por lote; 
 
☐ Menor preço global; 
 
☐ Maior desconto por item; 
 
☐ Maior desconto por lote; 



 

 
☐ Maior desconto global; 
 
☐ Técnica e preço; 
 
☐ Maior lance; 
 
☐ Maior retorno econômico; 
 
☐ Melhor técnica ou conteúdo artístico. 

 
 
11.5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
11.6.  
Conforme preconizado no Art. 36 na Resolução nº 06, de 08 de maio de 2020, em 
atendimento à Secretaria de Educação da Prefeitura de Congonhal/MG, para efeito de 
habilitação exigir-se-á os seguintes documentos a serem acondicionados no envelope 
nº. 001. 

4.1 Dos Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em 
grupo: 

I –  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

II – Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF)1 ou extrato da DAP Física do 
agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias, dentro da sua validade; 

III – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou 
Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor 
participante; 

 
1 CAF - Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) – É o documento que substituí a DAP 
(Declaração de Aptidão ao Pronaf). A Portaria SEAD/CC/PR nº 523, de 24 de agosto de 2018, dispõe sobre 
condições e procedimentos gerais para a emissão da declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). Esta sofreu 
alteração pela Portaria SAF/MAPA nº 242, de 8 de novembro de 2021 que define procedimentos gerais 
para inscrição no Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) substituindo a Declaração de Aptidão 
ao Pronaf (DAP). As Declarações de Aptidão ao Pronaf (DAP) permanecerão como instrumentos válidos 
de identificação a que se destinam pelo prazo de validade estabelecido no próprio documento. Expirada a 
validade da DAP os beneficiários deverão requerer a inscrição no CAF, conforme critérios estabelecidos 
na Portaria 242/2021.  



 

IV – a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas) - Modelo (ANEXO VI). 

V – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de 
produção própria, relacionada no projeto de venda. - Modelo (ANEXO V) 

§ 2º Dos Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, 
organizados em grupo: 

I – a prova de inscrição no CPF; 

II – Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) ou extrato da DAP Física de cada 
agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias, dentro de sua validade; 

4.2 Dos Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, 
organizados em grupo: 

I – a prova de inscrição no CPF; 

II – Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) ou extrato da DAP Física de cada 
agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias, dentro de sua validade; 

III – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou 
Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os 
agricultores participantes; 

IV – a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas - Modelo (ANEXO VI); 

V – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
agricultores familiares relacionados no projeto de venda - Modelo (ANEXO V). 

 

4.3 Dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica: 

I – a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II – Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) ou extrato da DAP Jurídica para 
associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias, dentro de sua validade; 

III – a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 



 

IV – as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no 
órgão competente; 

V – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal; 

VI – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; 

VII – a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do 
atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados; 

VIII – a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas (documento de comprovação alvará da vigilância sanitária). 

5. Envelope nº. 002 – Projeto de Venda 

5.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos 
Formais deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar conforme Anexo I deste Edital. 

5.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão 
pública e registrada em ata após o término do prazo de apresentação dos projetos. O 
resultado da seleção será publicado em até 02 dias úteis após o prazo da publicação da 
relação dos proponentes e no prazo de 03 dias úteis o(s) selecionado(s) será(ão) 
convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s). 

5.3. O(s) projeto(s) de venda a ser (em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme 
critérios estabelecidos pelo art. 30 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE. 

5.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar o nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando 
se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da 
organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 

5.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na 
abertura dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização 
de até 10 dias úteis, conforme análise da Comissão Julgadora. 

 
6. Forma de Análise, Classificação e Julgamento dos Projetos de Venda:  
 



 

6.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos 
de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do 
estado, e grupo de propostas do País. 

6.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para 
seleção: 

I – o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 

II – o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade 
sobre o de 

Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 

III – o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem 
prioridade sobre o 

do estado e do país; 

IV – o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 

6.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I – os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 
quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 

a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e 
Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou 
indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por 
cento mais um) dos cooperados/associados das organizações produtivas 
respectivamente, conforme identificação na(s) DAP2(s); 

b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, 
comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 2º inciso I 
deste artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de 
assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de 
associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os 
grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, 
quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 

 
2 Conforme a Portaria SEAD/CC/PR nº 523, de 24 de agosto de 2018 a DAP (Declaração de Aptidão ao 
Pronaf) será substituída pelo CAF (Cadastro Nacional da Agricultura Familiar). Assim sendo, quando 
ocorrer o vencimento da DAP, o proponente deverá apresentar o CAF à Secretaria Municipal de Educação.  



 

II – os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou 
agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido 
cadastro no MAPA; 

III – os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores 
Individuais, e estes, 

sobre Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do 
MAPA que regulamentam a DAP); 

a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2º inciso III 
deste artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de 
agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de 
associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica; 

b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo 
consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a 
serem adquiridos entre as organizações finalistas. 

6.4 Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo 
de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos 
dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 
6.1 e 6.2. 

 
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
O custo estimado total da contratação é de R$ 154.115,65 (cento e cinquenta e quatro 
mil cento e quinze reais e sessenta e cinco centavos). 

12.1. conforme custos unitários apostos em anexo. 
 
12.2. O parâmetro de pesquisa de preços adotado foi (foram):  

 
☐ Contratações anteriores feitas por este Município; 
 
☐ Banco de Preços; 
 
☐  Preços do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; 
 
☐  Painel de Preços do Governo Federal; 



 

 
☒  Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores; 
 
☐  Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas; 
 
☐ Tabelas padronizadas; 
 
☐  Pesquisa publicada em mídia especializada, sendo sites de empresas do ramo; 
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Lei Orçamentária Anual. 
 
13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
INDICAR DOTAÇÃO 

Cód. 
Reduzido 

Dotação Fonte 

128 02.03.0512.306.0005.2.022  3390.30.00 - material de 
consumo 

1552.99 

129 02.03.05.12.306.0005.2.023  3390.30.00 - material de 
consumo 

1552.99 

130 02.03.05.12.306.0005.2.024  3390.30.00 - material de 
consumo  

1552.99 

-- Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar 

--- 

 
13.3. Eventual dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 
14. DAS SANÇÕES 
 



 

14.1.1. As sanções são aquelas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo 
elas a advertência, a multa, o impedimento do direito de licitar e contratar e a 
declaração de inidoneidade.  
14.1.2. As causas que justificam a imposição da penalidade de advertência são: 
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega 
de produto, serviços e etapas de obras, e situações de natureza correlatas, 
independentemente da aplicação da multa; 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 
relevância, e situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
 
14.1.3. Os percentuais e as causas de incidências de multa são: 
a) multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 
na entrega de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por 
cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela 
correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 
b) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação 
da licitação ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro 
contratado em assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente; 
c) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a 
licitação ou para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado 
retardar injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir de preceito 
normativo ou as obrigações assumidas, tais como: 
 
1. desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Administração; 
2. tumultuar a sessão pública da licitação; 
3. propor recursos manifestamente protelatórios em sede de 
contratação direta ou de licitação; 
4. deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na 
hipótese de o licitante ou contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006 e suas alterações; 
5. propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que 
já tenham sido respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e 



 

6. outras situações de natureza correlatas. 
 

d) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das 
normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 
1. deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 
2. permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
3. deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os 
documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa; 
4. deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 
contratante; 
5. não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 
6. manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 
7. utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 
8. tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 
9. deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI ou uniformes, 
quando exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na 
hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 
10. deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o 
interesse público, em especial quando solicitado pelo órgão contratante; 
11. deixar de repor funcionários faltosos; 
12. deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de 
serviços de mão de obra; 
13. deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 
14. deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-alimentação, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 
15. deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária regularizada; 
16. outras situações de natureza correlatas. 
 
e) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação 
da licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o 
objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade 
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio 
para o fim a que se destina; 

 



 

f) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou 
da Ata de Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, 
respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de 
Preços. 
14.1.4. As causas que justificam a imposição da penalidade de impedimento de licitar e 
contratar com o Município da Congonhalsão: 

 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
 
c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
 
f) outras situações de natureza correlatas. 

 
14.1.5. As causas que justificam a imposição da penalidade de declaração de 
inidoneidade são: 
 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
e) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013; 

 



 

f) outras situações de natureza correlatas 
 

14.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada. 
14.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e 
cobrados judicialmente. 
 
14.4. As penalidades serão registradas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 
 
 

 
Congonhal, 05 de  janeiro de 2025. 

 
 
 

O presente Termo de Referência foi realizado pelo(s) servidor(es) abaixo: 
 
 
 
 

Débora Guimarães Santos Moreira 
Secretária Municipal de Educação 

 
 
 

O presente Termo de Referência foi aprovado pelo Secretário abaixo: 
 
 
 
 

Débora Guimarães Santos Moreira 
Secretária Municipal de Educação 

 


